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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 0015099-76.2013.815.2001
ORIGEM: 12ª Vara Cível da Comarca da Capital 
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado para substituir a
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE:  Aymoré  Crédito,  Financiamento  e  Investimentos
S/A
ADVOGADOS: Elísia Helena de Melo Martini e outros 
AGRAVADO: João Paulo Nepomuceno da Silva
ADVOGADO: Igor Ximenes Guimarães

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  ALEGADA  FALTA  DE  REQUISITOS  PARA  A
CONCESSÃO  DA  CAUTELAR.  DESNECESSIDADE  DE
REQUERIMENTO PRÉVIO.  DOCUMENTO  COMUM ÀS  PARTES.
DIREITO  DO  CONSUMIDOR  À  EXIBIÇÃO. MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO
RECURSO.  POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO ART.  557 DO
CPC.  VASTO  ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL  SOBRE  O
TEMA. DESPROVIMENTO. 

- Em caso de manifesta improcedência ou afronta a
jurisprudência pacífica desta  Corte de Justiça ou de Tribunal
Superior, pode o relator, com arrimo no art. 557 do CPC, negar
seguimento ao recurso.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
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Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
agravo interno.

AYMORÉ  CREDITO,  FINANCIAMENTO  E  INVESTIMENTOS
S/A  interpôs  agravo  interno  contra  a  decisão  monocrática  de  f.
156/158  que,  nos  autos  da  ação  de  exibição  de  documentos,
ajuizada  por  JOÃO  PAULO  NEPOMUCENO  DA  SILVA,  negou
seguimento ao apelo do banco.

O apelante objetiva que as questões do seu recurso sejam
examinadas pelo Colegiado. 

A sentença do Juiz de Direito da 12ª Vara Cível da Capital
julgara  procedente  o  pedido  cautelar  para  determinar  ao  banco
agravante que, no prazo de 30 (trinta) dias, exibisse os documentos
pleiteados na inicial, sob pena de busca e apreensão (f. 90/93).

Eis a ementa do decisum hostilizado nesta instância:

APELAÇÃO CÍVEL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS.  PRELIMINAR DE
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL  POR  INEXISTÊNCIA  DA
COMPROVAÇÃO DA RECUSA. MATÉRIA QUE SE CONFUNDE COM O
MÉRITO RECURSAL. ANÁLISE EM CONJUNTO. ALEGADA FALTA DE
REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA CAUTELAR.  DESNECESSIDADE
DE  REQUERIMENTO  PRÉVIO.  DOCUMENTO  COMUM  ÀS  PARTES.
DIREITO  DO  CONSUMIDOR  À  EXIBIÇÃO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  MANUTENÇÃO  DO  QUANTUM  ARBITRADO.
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE OBSERVADAS. HIPÓTESE
DO ART. 557 DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

-  A jurisprudência desta Corte esta consolidada no sentido de ser
prescindível o requerimento administrativo prévio para obtenção de
informações que estão na posse de instituição financeira.

- Indicados nos autos os documentos a serem exibidos e a finalidade
do  apelante  de  possui-los,  manifesto  se  torna  seu  direito  de  ter
acesso  à  documentação,  determinando-se,  assim,  sua  exibição.
Ademais, aplica-se ao caso o Código de Defesa de Consumidor, que
dispõe  sobre  os  direitos  básicos  do  consumidor,  dentre  eles,  a
facilitação da sua defesa, consoante se extrai do art. 6º, inciso VIII.

- Estando os honorários advocatícios fixados em patamar compatível
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ao trabalho desenvolvido pelo profissional do direito, não há que se
falar  em  sua  minoração,  haja  vista  que  respeita  os  critérios  da
razoabilidade e proporcionalidade. 

-  Rejeição da preliminar  e negativa de seguimento ao recurso
apelatório ex vi do art. 557 do CPC.

No  intuito  de  trazer  a  matéria  a  esta  Câmara  Cível,  o
banco  atravessou  o  presente  agravo  interno,  tempestivamente,  no
qual  sustenta que o apelo deveria ter sido submetido à apreciação
do Órgão Colegiado, e não  ter sido decidido de forma monocrática,
pois  isso  somente  poderia  ocorrer no caso de  a  decisão  contrariar
Súmula ou jurisprudência dominante do STF ou de Tribunal Superior
(f. 160/163).

É o breve relato.

                VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                         Relator

O  art. 557 do Código de Processo Civil faculta ao relator, em
caso de manifesta improcedência ou afronta a jurisprudência pacífica
deste ou de Tribunal Superior, negar provimento ao recurso.

A finalidade desse  dispositivo  legal  é justamente atender à
celeridade e à economia processuais, desafogando os tribunais dos
processos cuja matéria já é pacífica, sendo examinados pelo Colegiado
somente os casos estritamente necessários. Assim, é medida salutar que
recursos contrários ao posicionamento consolidado nos tribunais sejam
julgados imediatamente pelo relator. 

Então, o agravante não tem razão quando pretende
transpor a discussão a esta Câmara Cível, pois a conduta do relator
está abarcada pela lei processual civil, que lhe faculta decidir de
maneira monocrática.

No mais, mantenho a decisão recorrida, pelos seus próprios
fundamentos, destacando trecho seu que interessa, in verbis:

A demanda é consubstanciada na alegação do promovente/apelado
de que solicitou apresentação de contrato de financiamento, sendo-
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lhe negado pela instituição apelante. 

As alegações do recorrente não demandam maiores discussões, pois
vão de encontro com a jurisprudência desta corte. 

No que diz respeito à  preliminar de ausência de interesse de
agir, suscitada pelo apelante, analiso-a em conjunto com as demais
alegações,  posto  que  esta  se  confunde  com o  próprio  mérito  da
demanda. 

Em  relação  ao  interesse  recursal  e  os  requisitos  para  tutela
cautelar,  prevalece,  in  casu,  o  princípio  constitucional  da
inafastabilidade da jurisdição, insculpido no artigo 5º, inc. XXXV, da
nossa  Carta  Magna,  sendo  desnecessário  esgotar-se  a  via
administrativa para o ajuizamento de uma ação cautelar. Ademais, o
pedido restringe-se à  apresentação do contrato  firmando entre  as
partes e os extratos bancários, os quais estão em poder do banco,
que  tem  o  dever  de  exibi-los  aos  seus  clientes  sempre  que
requisitados,  assim sendo  é  desarrazoada  a  alegação  de  que não
estão presentes os requisitos para concessão da tutela cautelar.

É  certo  que  o  exaurimento da  via  administrativa  não  constitui
pressuposto para a propositura de ação judicial, já que o acesso ao
Poder  Judiciário  é  garantia  constitucional,  regra  na  qual  não  há
exceções.

Destaco jurisprudência desta Corte no mesmo sentido: 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  PRELIMINAR.
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL.  DESNECESSIDADE  DE
ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. REJEIÇÃO. O interesse de agir
decorre da necessidade de acesso ao Judiciário para obtenção do seu
direito, o qual não pressupõe prévio esgotamento da via administrativa.
(Apelação  Cível  nº  001777-50.2012.815.0731,  Relator:  Des.  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho, publicada em 24/01/2014).

Sobre o tema, o ilustre Sérgio Bermudes, comentando o art. 356 do
CPC, esclarece o seguinte:

O requerente não precisa provar que o documento existe. Tal prova seria,
em muitos casos, difícil, ou mesmo impossível. Tampouco se lhe exige
que prove achar-se em poder do intimado. Extraído de sistema jurídico
em que se passa o ônus da prova ao réu e se fazia intervir o juramento
de exibição, o art. 356 tem de ser construído, em seus efeitos, com os
elementos  dos  artigos  seguintes,  pois  a  lei,  todo  o  direito  brasileiro,
desconhece o juramento processual. 
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Tem o requerente de apontar a finalidade probatória da exibição, com a
indicação dos fatos a que o documento ou a coisa serve como prova. 

Não precisa provar que o documento ou a coisa existe e está com outra
pessoa; mas sim as circunstâncias que a isso levam.1

Destaco precedentes da jurisprudência pátria acerca da matéria: 

AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTO.  É  dever  do  Banco
fornecer  cópias  dos  documentos  para  que  o  devedor  possa  aferir  a
regularidade  e  exatidão  do  débito  a  que  se  obrigou.  O  interesse
processual surge da necessidade de procurar solução na via judicial.2

A  ação  de  exibição  não  visa,  precipuamente,  a  obter  a  coisa  ou  o
documento, mas apenas descobrir o seu conteúdo. O pedido de exibição
de documento pode ser aforado em caráter cautelar ou não cautelar, com
isso ensejando ao interessado instruir futura ação, ou mesmo avaliar seu
Direito Material, evitando lide temerária ou pedido excessivo. Inteligência
do art. 844, II, do CPC. Precedentes jurisprudenciais. Apelação provida.3 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  DETERMINAÇÃO  DE
COMPROVAÇÃO  DA  NEGATIVA  DA  PARTE  RÉ  EM  EXIBIR  OS
DOCUMENTOS  POSTULADOS  NA  INICIAL,  TENDO  EM  VISTA  QUE  O
REQUERIMENTO FOI REALIZADO VIA CALL CENTER. DESNECESSIDADE.
A  inexistência  de  prévio  pedido  administrativo  de  exibição  de
documentos,  ou  a  forma  como  foi  feito  o  pedido  extrajudicial,  não
impedem a parte requerente de obter os informes na esfera judicial, nos
moldes do art. 5º, inciso XXXV, da CF. Ademais, a configuração ou não,
da  pretensão  resistida  da  parte  ré  é  relevante  no  que  concerne  à
distribuição  dos  ônus  de  sucumbência.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO
PROVIDO.4 

1 In Comentários ao Código de Processo Civil, 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002 p. 342.

2 TARS  -  Apelação  Cível  n.  195198403  –  Relator:  Francisco  José  Moesch  -  Data:  27/6/96.  IN:  JUIS  -
Jurisprudência Informatizada Saraiva, CdRom n. 19.

3 JTARS, 80/260-261.

4 TJRS - Agravo de Instrumento n. 70048668198, Vigésima Quarta Câmara Cível, Relator: Fernando Flores
Cabral Junior, Julgamento: 27/06/2012, Publicação: DJ 29/06/2012.
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Portanto, indicados nos autos os documentos a serem exibidos e a
finalidade do apelante de possui-los, manifesto se torna seu direito
de ter acesso à documentação, determinando-se, assim, sua exibição.
Vale  salientar,  como  dito  alhures,  a  aplicabilidade  da  legislação
consumerista  ao  caso,  segundo  a  qual  são  direitos  básicos  do
consumidor, dentre outros, a facilitação da sua defesa, consoante se
extrai do art. 6º, VIII, do CDC.

Quanto ao pedido de  minoração da verba honorária,  oportuno,
no  caso,  colacionar  ementa  do  julgamento  proferido  no  REsp  nº
147.346-PR (4ª Turma do STJ, em 24.11.97), cuja relatoria coube ao
eminente Ministro César Asfor Rocha. Vejamos: 

PROCESSO  CIVIL.  HONORÁRIOS.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO
PROCEDENTES. ART. 20, § 4º/CPC, REDAÇÃO DA LEI Nº 8.952/94. A
verba honorária fixada ‘consoante apreciação equitativa do Juiz’ (art. 20,
§  4º/CPC),  por  decorrer  de  ato  discricionário  do  magistrado,  deve
traduzir-se num valor que não fira a chamada lógica do razoável que,
pelas peculiaridades da espécie, deve guardar legítima correspondência
com  o  valor  do  benefício  patrimonial  discutido,  pois  em  nome  da
equidade  não  se  pode  baratear  a  sucumbência,  nem  elevá-la  a
patamares pinaculares. Recurso conhecido e parcialmente provido.

Sendo assim, concluo que a quantia de R$ 600,00 (seiscentos reais)
arbitrada  pelo  juiz  singular,  a  título  de  honorários  advocatícios,  é
pertinente  diante  da  atividade  desenvolvida  pelo  profissional  do
direito, portanto, em simetria com o disposto no artigo 20, § 4º, do
CPC, razão da sua imutabilidade.

Diante dos argumentos postos, é claro que o recurso em comento vai
de encontro com a jurisprudência deste Tribunal, sendo assim não há
como não atrair a incidência do art. 557 do Código de Processo Civil,
que autoriza o relator a negar “seguimento a recurso manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. “

Isso  posto,  rejeito  a  preliminar de  ausência  de  interesse
recursal,  e,  no  mérito,  nego  seguimento  ao  recurso
apelatório,  monocraticamente,  com arrimo  do  artigo  557  do
CPC. (sic, f. 156v/158).

A  decisão  impugnada via  agravo  interno  é  semelhante  a
tantas outras oriundas da Segunda Câmara Especializada Cível deste
Tribunal de Justiça, e está em sintonia com o comando do art. 557
do CPC. Por isso, não merece qualquer reforma.
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Nesse contexto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS, que participou do julgamento com ESTE
RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 07
de abril de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                          Relator


